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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1. Realça o seu apoio ao Galileo - o programa europeu relativo ao sistema mundial de 
navegação por satélite - como instrumento útil que reforçará o desenvolvimento 
económico, a segurança e a autonomia estratégica da UE, reconhecendo simultaneamente 
que, por definição, não é possível lançar uma política espacial isolada relativamente aos 
outros actores pertinentes do sector espacial;

2. Regista que a Comissão e a Agência Espacial Europeia participam num diálogo e na 
cooperação com os fornecedores de outros sistemas globais de navegação por satélite
(GNSS) - nomeadamente os EUA, a Rússia, a China, a Índia e o Japão - com vista a 
assegurar a compatibilidade e, quando possível, a interoperabilidade dos sistemas GNSS;

3. Regista a reacção do Chefe do Conselho de Estado da República Popular da China à carta 
do Presidente da Comissão acerca da questão das bandas de frequência e solicita uma 
solução que permita compatibilizar os sistemas Compass e Galileo;

4. Insiste em que a prestação de serviços Galileo deve imperativamente coadunar-se com o 
princípio de que o Galileo é um sistema civil sob controlo civil e que todas as formas de 
utilização do mesmo têm de respeitar o direito internacional, a Carta da ONU e os tratados 
da UE;

5. Insta a Comissão, enquanto gestora do programa, a estabelecer os critérios necessários em 
matéria de salvaguardas técnicas e os processos específicos que regem o acesso ao serviço 
governamental (PRS) para minimizar o âmbito de utilização não autorizada do Galileo e 
também a elaborar um regime de controlo para a transferência de elementos e tecnologia 
sensível específicos do Galileo;

6. Insiste para que os Estados-Membros reconheçam plenamente a natureza sensível dos
GNSS - nomeadamente o impacto na segurança da UE e dos seus cidadãos e o impacto 
nos programas europeus de GNSS - ao considerarem pedidos de controlo à exportação de 
elementos relacionados com GNSS provenientes das suas indústrias, em particular,
quando forem abrangidos por regimes internacionais de controlo à exportação, como o 
Acordo de Wassenaar sobre os Controlos à Exportação de Armas Convencionais e Bens e 
Tecnologias de Dupla Utilização;

7. Porém, tendo em conta o enorme investimento do orçamento geral da UE, reitera a sua 
posição de que o sistema Galileo deve poder ser usado em apoio da PESC/PESD, 
incluindo as operações de gestão de crises e a execução de cláusulas comunitárias de 
solidariedade e assistência mútua;

8. Realça que em caso algum a política espacial europeia deve contribuir para a militarização 
geral do espaço e reafirma o seu empenhamento nos princípios definidos no Tratado da 
ONU sobre o Espaço Exterior, em particular:
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– a utilização do espaço exterior exclusivamente para fins pacíficos;

– a promoção da cooperação internacional para a exploração e utilização do espaço 
exterior;

– a responsabilidade da entidade que procede ao lançamento em caso de danos causados 
a um país terceiro, como também especifica a Convenção da ONU sobre a 
Responsabilidade Internacional pelos Danos causados por Objectos Espaciais;

9. Apoia os esforços da ONU com vista a definir normas para reger as actividades 
governamentais no espaço exterior e desenvolver ainda mais a codificação do direito 
espacial internacional; neste contexto, regozija-se com a adopção do Código de Conduta
da UE sobre Actividades no Espaço Exterior, que também tem em conta a necessidade de 
reduzir os resíduos e que continua aberto à assinatura por todos os países não membros da 
UE; reitera o seu pedido para que esse Código seja transformado num instrumento 
juridicamente vinculativo;

10. Apoia a criação duma Capacidade Europeia de Conhecimento da Situação no Espaço para 
proteger a infra-estrutura espacial crítica europeia.


